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ARTIGOS DE ANISIO TEIXEIRA 

TEIXEIRA, AnIsio. 1963: ano da educação. Boletirn Informativo CAPES. Rio de Janeiro, n.122, jan. 

1963. p.1-2. 

Declara que o ano de 1963 parece ser o inicio de urna nova era na vida escolar do pals, pois o prograrna esboçado pelo 
Presidenle da Repáblica, em suafala instituindo o ano do Educaçdo, conia corn recursos e obedece a urn Planejainento e a 
uina sisternatizaçao. 

1963: ANO DA EDUCACAO 
AnIsio S. Teixeira 

A fla de ontem do Senhor Presidente da Repiblica a respeito da educaço do povo brasileiro teve 
realm ente urn torn nóvo e d/erente. Sob certos aspectos pode ser considerada histórica a sua 
declaracdo. 
A inonolona controvérsia sóhre educacâo corno conseqiiência do desenvolvimento e educapo coino 

,a condicão - perlenga que leinbra a veiha questdo de quem nasceu prirneiro, a galinha ou o óvo ? - 

Ji ajinal afastada, e o Presidenle soube dar a escola a devida prioridade. De certo modo é cia nais do 

que imeslunenlo, porque a condicâo mesma para iodos osinvestitnenlos. Alias os próprios céticos da 
(fkola nâo prescindem dos educados pal-a quaiquer. invesijinenlo. Preferern apenas que se .obtenharn 
cducados POT imzgraçao. Querein osjá escolarizados em outros palses. 

U ceticismo dos 1'realistas" - e nisto corn certo fundamento - nâo é da escola em si, mas da escola 

brasilera. E al esta, verdadeirainente, tóda a ltrag6dia. Ate para educar é preciso que Ia ha/a 

educados. 1'enhum empreendirnento é mais a famosa boo1 - tcp operation do que ésie da escola. 

Teinos que nos suspender a nds mesmos pelos cc1cJarcos de nosso sapatos. 

Déste irnpos.e, entre "liricos" que acham a escola algo que se improvisa e "reolislas" que iios mandarn 

espera;-  ale que nos desenvolvanios, islo é, nos eduqenios, para en1ao criarmos nossas escolas - é que 

temos de sair. Mas, corno? Coino déle sali-am todos os povos. E nós, corn a vanragein de quepodenws 
aprender de sua experiéncia. Seria inais fCcil se tivéssemos comecadü inais cedo. Faltou-nos., contudo, 

inolivacâo. Faliou-nos propósiio. Faltou-nos déterminaçäo. 
E esta que parece haver afinal chegado. Este ano, que se encerra coin a espléndida oraçdo do 
Presidente e quejá estava marcado pela ascen~jo da vigorosafuventude dE Darci Ribeiio hderanca 

educacional do pals - éste ano parece ser o in ício de uina nova era no v/do esco/ar do pals. 0 programa 

que omeni esboçou o Presidente coma corn i-ecursos - prilneiro Sinai de sua seriedade - e ohedece a uni 
planejarnento e a certa sisterna1izaco. Nâo vai realizá- lo sO o govérno federal, inas todos as governos 
esiaduais e zodos os inunicipais, apelando ainda o Presidente para a boa von lade de todos os que jO 

contain corn o privilégio da educacão. 
E a grande opera cdo iwo é da siinples expansdo dos escolas, nas a do seu aperfeiçoainenlo  e de sua 

expansao, apOs nzelhorar-lhe a qualidade. Al C que es/a o segrédo do suspender-se a si mesino do 

escola. 
Seja iC qua! fOr a nossa irnpaciéncia, temos que realizar algumas gloves experiéncias de deinonslraçâo 
do que sejarn boas escolas. E dOste exemplo partirpara a expansOo. SOo estas experiéncias que se irOo 

realizar corn os centros de treinamenlo do nzagistCrio. As escolas sero o queforein os seus p# -ofssOres. 

Nada menos de quarenta ceniros de treinamento do ma gistéria p1-Dicta instituir o govérno federal nos 

proximos oilo anos. E talvez dezoito, iios prOximos trés unos. Tais cenhroS serao cell/ms de 

demonszração, corn escolas primOrias de alto nIvel, em que, pelo método de aprc-ndizado, farão a sita 
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formacdo, ineihor diria, seu tiroclnio, os professóres dos professórcs brasileiros. Cada urn désses 
professóres de alto nIvel será urn supervisor, que toinará a seu cargo aperfeiçoar cinco ou dez 
professôres coin uns. Désie niodo, partindo de urn born padro, Ientatemos generalizar éste born padrdo. 
Coin islo descjarnos, sobretudo, atender aos 'reoiistas Il,  a que não falta razão qua ndo descréern da 
escola irnprovisada, inadequada e inejiciente. 
Educaçdo é corno tralomento.. Ha o born e ha o ineficaz. E ninguérn sabe mais disto do que os já 
educados. So os ineducados con cebem a educacâo inejIciente. A tragédia do pals subdesenvolvido é que 
Ihes faiza' afiscalizacâo dos já educados; tornando-se ,neiancôlicarnenle fácil fazer passar gato por 
lebre. 
Dos muitos aspecios do nóvo piano nacional de educacdo, quero assim, acirna de tôdos, sublinhar éste. 
0 pIano trienal pa/a que nos convocou o Presidente da Repiblica no é, pois, mais urna panacéia 
educacional, nws o eJórço total do naçâo para implan tar urn sistema educacional que nos emancipe e 
forme o nacional COJ2O se formaria o irnigranle de que antes podlamos depeider. A escola brasileira 
(era de ser urna escola que em nada se envergonhe das escolas dos palses desenvolvidos. E assirn que a 
quereinos - nós, das classes priviiegiadas -para Os nossosfilhos. E assim que a devemos desejarpara o 
povo brasileiro. 

TEIXEIRA, AnIsio. Adrninistraçào pblica brasileira e a educaçäo. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.25, n.63, 1956. p.3-23 

Examina a concepcao de ciéncia da administração que teria presidido a organiza cáo dos serviços jb1kos brasileiros, 
imp/an tada no Pals a partir de 1937, concentrando-se no exarne de suas conseqüéncias sobre o se/or da educa cáo e da 
escola. Critica a conc.ep cáo de adtninistração como a/go autónomo e geral, que se ap/icaria a todos os campos, 0 divórcio 
entre a organizaçdo e o conteiido da adrninistraçâo, assim coino a hipertrofia de meios e processos puramente verbais, que 
desatenderiam osfins, dela decorrente. 

A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA BRASILEIRA E A' 

EDucAçAo 

ANIS1O TEIXEIRA 

Diretor do I.N.E.P. 

Não e nenhuma novidade afirmar-se que uma das iendências de nossa época, corn o progesso das 
corn'unicaçOes e das técni.cas, é o crescimenlo das organizaçöes humanas, não so no sentido da area 
territorial sob seu alcance, como no da densidade de sua forca unilicante e uniformizante. Tôda a 
indñstria modema é urna iiustraco, quase diria assustadora, dessa tendência. As crIiicas ao gigantismo 
arnericano se fazem sempre a iuz dêsses aspectos estandardizariles da técnica, excessivarnente mecãnica, 
dos tempos atnais. 



Essa tendéncia a grande organização da indüstria e a uniformizaçäo dos seus produtos decorre do caráter 
necânico da producào e da conseqüente facilidade de se produzirem, em massa, antes produtos 
estandardizados do que produtos diferenciados. A destruicão da produção local e da variedade dos 
produtos e, assim, mais o resultado da producäo industrial e mecanizada, do que objetivo 
deliberadamente pretendido e procurado. Se fôsse possIvel idêntica eficiência industrial corn fabricação 
diversificada e em pequena escala, näo creio que alguém se opusesse a idéia, que, alias, não me parece 

inipossIvel, pois nada ha na ciência que impeca 
I o desenvolvimento de urna tecnologia para pequenas 

organizaçOes, em oposição a atual, para producao em massa. 

A minlia observação, contudo, restringe-se, nos limites da argumentação que desejo aqui desenvolver, 
ao aspecto de serern a centra]ização e a estandardizaço industriais.rnais• urna conseqüêlicia dos atuais 
métodos da producäo modema em massa, dd que un.a aspiração ou urn ideal. 8usca-se produzir mais e 
corn a maior eficiência possIvel e para isso se organiza a producäo em série em larga escala, corn o 
máximo de planificaço, mecanizacâo, divisão do trabaiho, uniformização das operacOes e 
uiiforrnização de produtos. 

A "producao" fundada, assim, em pianos uniformes e na repetiçäo indefinida das mesmas fases 
operatórias faz-se algo de quase autoniitico, reduzindo-se ao minimo a patticipação individual do 
operario e exaltando-se ao maxirno a contribuição central no sentido de planejarnito e deciso Tôda a 
organizacão industrial funciona, entâo, como urn organismo, corn as funcöes centrais de deliberaçäo e as 
funcOes automáticas de execucão. 

A veiha e pretendida analogia de "organização" corn "organismot' ganhou, assim, em face dos niétodos 
modemos de producäo, urn novo vigor, tomando menos evidente a não menos veiha "fa]ácia do 
administrador", que consiste exatamente nessa propensão a crer naquela faisa analogia e julgar a 
organizacão urn organismo, como os biológicos, corn existência própria, necessidadts j,róprias e ate 
interêsses próprios. 

A transferência dêsse espIrito, ate certo ponto cornpreensIvel ou expiicável nas puras organizacOes 
industriais, para as oiganizaespui11js_e de serviços publicos so em pane pode sci feita Quando a 
transferência se generaliza, temos nada mais nada menos que totaiitarisn;o. 

Ocorre, porérn, que odo, independente da tendência modema de centralizaçäo e concentraço do 
poder da organização da industna, japossula a tendência A. centrahzacäo 

o Estado, como organização, busca a centralizaçao corno. formade exeicIcio do seu dorninio -.näo para 
A sua eficacia consiste em conter e subordrnar, sendo, assim, centrahzador 

por essência e natureza. As técnicas modem as de cornunicacäo e transporte, portanto, se fizerarn logo 
instrumentos preciosos de sua acão fiscal, policial e militar, tomando possIveis, afinal, os grandes 
macicos politicos, entre os quais tende o mundo, hoje, a dividir-se. 

Aconcentraçao de poder nos Estados senia a conseqüência da sua própria natureza expansionista•como 
organizaçöes do Poder - poder politico. A concentraçao de poder na produção industrial seria, 

iEialmethiñiTésiiitado da aplicacão de métodos uniformes e mecânicos de producão. Os dois 
fenômenos são diversos, embora, tanto em urn quanto ern outro caso, se registre a rnesrna subordinação 
do indivIduo a organizacão, corn perda consequente de independência e liberdade individual, tanto na 
organizacão do "Estado", quanto na producao modema, seja esta, a meu ver, do tipo capitalista ou do 
tipo socialista. 
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Ambas as tendências, hoje facilitadas pelas técnicas modemas, seja a do Estado ao poder absoluto, seja 
a da produção industrial modema a concentração, - que acaba por se tomar uma outra forma de poder, - 
não sào tendên s,,,p4cjflcamente aceitas, mas, pelo contrário, tendências contra as quais vern lutando 0 

liomern, infatigàvelmente, na busca de uma organizacao do Estado e do Trabaiho em que se conciliem 
as suas necessidades, de seguranca - Estado e eficiência - Trabaiho, corn as necessidades de certa 
independência e liberdade individual, que Ihe parecem, talvez, ainda mais que as prirneiras, 
imprescindIveis ao seu bem-estar e felicidade. 

Nesse sentido, pelo menos desde 1776 (revolucão americana) e 1789 (revolucão francesa), vem-se 
:. 	entando a organizacäo de urn Estado, que afinal viemos a chamar de dernocrático, em que oindivIduo 

de indeendência pessoal e, na parte em que se sinta subordinado, participe, de 
algum modo, do poderaque esteja 	iy sujeito, itindo emsua constituiçäo e podendo ainda recorrer dos 

- ( - mediante mecanismos indireitos ecomplicados, mas suscetiveis de razoavel eficaciq 

Tais propósitos, dos mais caros aos espirito humano, opôem-se as tendências do Estado para aumentar o 
seu poder sôbre o indivIduo e a do Trabaiho em se oranizar de modo a transformar o horn em em 
enrenagem de rnáquina, corrigindo e moderandô estas ültimas tendências, .quando se tomam 
inevitáveis, ou, cancelando-as, simplesmente, quando supérfluas ou impertinentes. 

Os próprios têrmos que estou a usar revelam que tais tendências nao so algo que se encontra na 
natureza das coisas, mas outros tantos propositos, corp icãci5criF kou t,rupos  de eoas, que 
iisaniñTäd'è e forca para impor lirnitaçoes e uniformidade ao comportamento humano. 0 Etado, no 
urn de contas, SO os seus funcionários, que, embora divididos em organizacöes aparentemente 
impessoais' de poder - legislativo, executivo ojudiciário - tern uma vontade coletiva e inconsciente 
tendente a concentração e centralizaçao do poder. E o Trabaiho säo as emprêsas industriais, que também 
tern a sua propensão natural a expansão, corn as consequentes limitaçoes a independência individual não 
so dos seus operários, como dos seus próprios clientes. 

Do outro lado, opostos ao Estadoeàs organizacöes de producao, temos a vontade dos individuos, 
organizada em parti1Ticos ou em 	óéiôé 	iñdicãtos e rëuniÔes, nem sempre kicidos e 

em sua luta contra as tendências expansionistas e absolutistas das duas primeiras forcas 
referidas - estatal e industrial - muito meihor organizadas. 

Tais consideraçOes visarn mostrar quanto 6 iegij_;e,necessário exaninar-se a tendência a 
(t. I racionahzaçäo mecãnica da vida moderna, que, longe de constituir-se em algo sempre e 

I indiscriniinadarnente benefico ou implacavelmente inevitavel, e uma tendéncia a se admitir corn 
ii '  I reservs, a moderar sempre que inevitavel e a combater sempre que superflua ou pedantesca, ou 

I grosseirarnente contraproducente. 

Outra não é a tarefa da democracia, que, constituindo, histôricarnente, a luta do hornem pela organizacao 
de urn estado em que fique saivaguardada a sua relativa independência individual, passou a ser também 
a sua luta por urna organizacäo do trabaiho, em que näo se veja transformado em engrenagem pura e 
simples de uma máquina econômica. 

A feicâo mais sutil por que se insinua a tendência totalitária do progresso material moderno está no 
convite que tal progresso, a primeira vista, parece fazer a organizacão em massa, ou em grande escala, 
fundada na divisäo do trabaiho e especializacao de funçOes. Tornado, corn efeito, o progresso técnico 
como simples arsenal de rneios de acäo e considerando-se que, teôricamente, não ha limites para o 
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tarnartho da organizaçäo, desde que se dividarn e uniformizern as funçoes e se especializem as pessoa5 
para essas funçOes, está aberto o caminho para o gigantismo organizativo modemo, corn a conseqüente 
impessoalidade da organização e concentração irresponsável de poder no pequenino grupo de 
dominantes c nandanles, do vértice da pirârnide. 

A tirania e irresponsabilidacle dêsse tipo de orgànização é a mais perfeita das que o homern logrou criar, 
em sua história, ate hoje. Porque não é tirânico apenas o grupo central, dotado de capacidade de decisão, 
mas cada urn dos indivIduos componentes da organizaçao, que, agindo como peça de rnáquina, tern a 
iniplacabilidade e a irredutibilidade do dente da engrenagem. 

Os tempos modemos, em face disto, estão assistindo a uma fase de absolutismo, que excede tudo que se 
experimentou em relação ao poder absoluto de reis e sacerdotes, o que não deixa de estar suscitando 
certas atitudes irônicas de saudade ou mesmo de volta ao regime do poder pëssoal. Afinal, urn tirano 
pessoal é meihor do que urn tirano gèlidamente impessoal 

A democracia, como regime do hornem para o homem, importa em evitar tais organizaçOes 
monstruosas, aberrantes da dignidade humana, sejam elas do Estado ou do Trabaiho, ou so permiti-las se 
e quando não ponham em perigo essa imprescritIvel qualidade de respeito pelo irdivIduo, que é a marca 
de tôda saudável organizaçdo hurnana. 

Em relaçâo ao Estado, os remédios democráticos são os da difusão e distribuição do poder por 
organizaçôes distritais, municipais, provinciais e nacionais ou federais, em ordens sucessivas, 
autônomas, de atribuiçoes, de modo que a centralização total acaso inevitávei fique reduzida em seu 
alcance sômente as funçoes mais gerais do Estado soberano, em rigor, as relaçöes corn outros Esiados,' a segurança e a defesa. Na parte em que o Estado assume funçOes que näo ihe são privativas - a 
democracia recomenda urn pluralismo institucional, que irnpeça tôda centralizaço perniciosa ao 
principio fundamental de respeito da organização pela pessoa hurnana. Difusão, pela extrerna 
distribuiçao, do poder prôpriamente do Estado e piuraiização competitiva das organizaçOes outras que 
prestern serviços ou sejam, de qua]quer modo, direto ou indireto, a vida humana, são os dois modos 
pelos quais a dernocracia luta contra a tendência totalitária na utilização dos novos rneios de contrôle e 
produção obtidos pelos progressos técnicos modemos. 

Ora, é essa luta democrátjca que se interrompeu, entre nós, em 1937 e que, retomada norninairnente em 
1945, está longe de haver feito o quejà devia ter realizado. 

Embora não se possa considerar que o pals, mesmo no perlodo em que passou pela coqueluche fascista, 
tenha sido integralmente totalitário, o espIrito das ]eis do charnado Estado Novo foi o da mais extrema 
centralizaçao, uniformização e mecanização da adrninistraçao pübiica. Jogando. corn as aparências 
modernas da iendêncja concentracjonjsta do poder que, de comêço, sucintamente focalizarnos, e falando 
urn jargão pseudo-cientifico de "racionalizaçao de serviços", o Estado Novo elaborou urn conjunto de 
leis central izadoras e uniformizadoras na organização poiltica, juridica e administrativa do pais, como, 
talvez, não tenhamos tido nem sequer na colônia. E não sômente no piano federal. A füria uniformizante 
e central izante estendeu-se aos Estados e aos municIpios, corno se fazer tudo do mesmo modo, de forma 
mecânica e estandardizada, sem respeito as circunstãncias nem as pessoas, fôsse ö 61timo estágio do progresso. 

Uniformizaram-se e unificaram-se govemos, impostos, orçarnentos, quadros, estatutos de pessoal, 
repartiçöes e serviços, scm consideraçao de lugar, nem de tempo, nem de circunstâncias, nem de 



essoas. Procedeu-se, além disso, a centralizacão dos serviços de pessoal e material de todos os 

governos, desde 0 federal e os estaduais ate os municipais, destruindo-se, de urn jato, tôdas as 
independências e diferenciaçOes e criando-se monólitos burocráticos tao gigantescos quanto inoperantes. 

Essa trernenda reforma administrativa decorreu e foi acompanhada de urna série de leis uniformes para 
todo o pals, sôbre todos os assuntos, sem excetuar quaisquer setores especializados - nem mesmo a 
educacäo, em cujo campo ou domInio se decretaram "leis orgânicas a respeito de todos as ramos e 
nIveis de ensino, corn incriveis detaihes de matérias ou disciplinas, cuniculos e programas, quiçá ate 

horários. 

São os resultados dessa centralização e uniformizacão, antes que tudo, profundamente antidemocráticas, 
que iremos analisar em alguns dos seus aspectos, e muito especialmente em suas conseqüências sôbre a 
educacão nacional. 

Mis, vamos, primeiro, a administração geral, pois, centralizada como ficou esta, os seus efeitos são 
omnimodos e invadem todos os serviços püblicps, inclusive a educação. Corn fundamento numa 
ditinção perfeitarnente óbvia entre serviços 4e meios e serviços de fins, ou serviços auxiliares e 
servicos executivos, como melhor se poderiam chamar, praticou-se a monstruosidade de se 
centralizarern os servicos de meios, sob o pretexto de que êsses poderiarn ser estandardizados e 
concentrados, A maneira de servicos industriais, parà major economia e eficiência da máquina do 
Estado. Désse modo, transformou-se todo o govémo federal em urn "organismo" énico, em rigor uma 
inica repartiçäo, cujo diretor geral seria o Presidente da Répüblica; o diretor do DASP - o seu super-
assistente; as ministros - meros diretores de servicos; os chamados diretores - apenas chefes de secão. 
Nesse mohóiito federal, a linha de comando real,  era Presidente - Diretor do Dasp - diretores dos 
depanamentos de administração - diretor de orçamento, diretor de material e diretor de pessoal, isto é, 
os detentores dos "rneios", os quais, a despeito de sua trernenda importância, deveriam atuar 
autonthlicamenie como atuam nos organismos biológicos, ôs seus órgäos viscerais em oposicäo aos 
voluntários, que seriam os órgãos dos "fins". Coriio, porérn, "organizaçäo" nao é "organismo", os 
detentores dos "meios" ficaram efetivamente corn a fôrca, 0 poder, e os dos "fins", corn a veleidade e a 
irnpotência. O.grande gigante todo-poderoso da organizaçäo iniensa ficou corn os rnüsculos para urn 
lado e océrebro para outro. Em tômo da linha de mñscuios os rneios - passararn a agitar-se ministros e 
diretores, supostos cérebros da organizacão, ganhando ou perdendo poder conforme o major ou menor 
"prestlgio", ou a major ou menor habilidade. 0 Minisiro da Fazenda, na sua função de detentor também 
dos rneios, era o 'nico que se aproximava urn pouco do poder autônomo da grande Jinha de fôrca das 
funçOes que, por ironia, se chamavam "adjetivas". 

Durante oito anos viveu o pals nessa paradoxal anarquia, provocada pela centraiizacão das funcOes-
meios e conseqüente competição dos que detinham as funçOes-fins, junto aos que detinham funçOes-
meios, para conquistarem um lugar ao sol, nos grandes e extraordinários pianos unificados e formais da 
nova administração "cientIfica" do pals. Todo o perlodo transcorreu nesse pandemônio, em que, corno 
era natural, se algo se fazia era quando alguns detentores dos "meios" se metiarn a ter "fins" e a realizá-
los par conta própria, ou a "proteger" alguns dos detentores dos "fins" para realizar o que os "meios" 
quisessern bu julgassem born. DaI os "grandes projetos" do Departamento Administrativo do Servico 
Püblico, repartição evidentemente de "meios", na sistemática "racionalizadora", o que passou a ser o 
próprio govêmo federal. 

A imobilização da administração federal, em face dessa divisão e separaçào entre fins e meios e da 
centralização dos servicos de meios, transformou-se em fato de observacão quotidiana. 



Por certo que nao é impossivel a centralizaço dos serviços de meios, sendo ate aconselhável senäo 
necessária; mas, em organizaçöes de tarnanho suficientemente razoável, nas quais o comando central 
fique corn alguém que tenha poder eficaz sôbre os fins e sôbre os meios, pondo êsses efetivamente a 

servico daqueles. 

Sempre, porém, que a organizacão for demasiado grande para êsse contrôle efetivo pelo comando 
unificador, ter-se-á de desdobrar a organização, ou de sofrer as conseqüências de ver os serviços centrais 
de meios tomarem, subversivamente, a contrôle efetivo de tôda a organizacão. 

E foi isso o que se deu entre nós. Corn efeito, os centralizados serviços de meios, na administraçäo 
federal, estariam, teôricamente, sob o comando do Presidente da Repñblica, por meio do Dasp e do 
Ministro da Fazendä, e dos demais Ministros, êstes por seus diretores de Adrninistraçäo. Mas, como 

nenhuma das onze autoridades governamentais (Presidente e Ministro) pode ser realmente 

administradora, pois suas f unçöes poilticas as absorvem precipuamente, a máquinâ dos "rneios" entra a 
operar por si e a ser governada sômente pela sua fôrca de inércia, sern comando geral unificador nem 
propuisäo interna, sem sinergia nem unidade corn os órgãos-fins, o que transforma tôda a sua fôrça em 
uma fôrca cega e irresponsável, acessIvel sômente as pressôes extemas e iguaiènte irresponsáveis da 

corrupcão, do "prestigio" ou do "jeito". 

A "racionalização" dos servicos gerou, assim, uma anarquia fundamental, de aicance muito superior a 
possIvel anarquia dos mñltiplos órgaos semi-autônomos e completos, do perlodo histórico e empirico da 

administraçäo brasileira. 

Não foi porém a anarquia e irnobilizacäo dos servicos pb1icos a pior mal do equivoco "racionalizante" 
da administraçao püblica brasileira. A corrupçäo generalizada e a inesponsabilidade a quc foi arrastado 
o funcionário parecem-me males muito maiores 

0 

Quando falo em corrupcâo e irresponsabilidade nào me estou referindo a faltas pessoais dos 
funcionários, mas a condicOes gerais que deterrninam, salvo excecäo, atitudes generalizadas de 
corrupção e irresponsabilidade. Qualquer exemplo pode demonstrar o que desejo dizer. Imaginemos 
uma simples fila de pratocolo. Os protocolos, como se sabe, foram todos centralizados. Au, na fila, 
estou submetido a uma autoridade que, na medida em que a objeto do meu pedido ou de minha 
necessidade for mais remota ou distante do conhecimento real do funcionário de que estou a depender, a 
que se dá sempre que êsse funcionário estiver em urn servico centralizado de meios, no caso o protocolo 
central da Fazenda, par exemplo, nessa medida estou a depender de sua boa vontade. Essa boa-vontade 
é algo que se move independente do seu sentirnento de dever. Tal fato gera irnediatamente urna situacão 
que considero  de corrupção ou irresponsabilidade. 0 rneu direito passa a não ser. exigIvel. 0 funcionário 
tern outros casos a tratar. Nào vejo eu quanta gente está a depender dêle! E, entäo, so a sorle, a "agrado" 
que consegui suscitar ou o nieu "prestIgio" podem ajudar-me. Tal situaçäo é uma situacão corrupta de 
minim parte e irresponsável da parte do funcionário. Não se corrige par conseiho, nem pelo 
aperfeiçoamento moral de nenhuma das partes, mas, pela reducão da distância entre o trabalho do 

funcionário e o centro, onde a operacãO total esteja sendo considerada, reducao que se dá sempre que 
houver desconcentração dos servicos e organizacão dos mesmos em blocos, tao auténomos e completos 

quanta possIvel. 

Ha que evitar as organizacOes excessivamente grandes e, sobretudo, as linhas centralizadas de serviços, 
na realidade, auxiliares, e que, centralizados, se transformarn em servicas em que os rneios passam a 
valer coma fins em si mesmos, acabanda par obstruir tôdas as atividades reais ou "substantivas", 
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operando-se a pior das subversöes que é a da supremacia dos n1eios sôbre 'osfins, corn a conseqüência 
ainda mais grave de criar a irresponsabilidade dos funcionários dos serviços auxiliares, pois êsses, não 
tendo consciência da subversão gerada pelos fatos, embora negada pela lei, não se sentem, efetivamente, 
responsáveis pelas conseqüências perturbadoras, mais do sistema do que dêles próprios. 

A irresponsabilidade, mesmo no caso de haver consciência da situação criada, não pode ser corrigida 
por nenhum dispositivo do sistema, pois o ünico encontro das linhas dos meios corn a linha dos fins 
seria naqueles onze comandantes centrais do sistema - Presidente da Repüblica - Diretor do Dasp - 
niinistro - todos tao distantes, que se pode ccinsiderar, corn algum exagêro, urn encontro no infinito. 
Mas, se o encontro efetivamente se desse, em todos os casos de conflitos entre os meios e os fins, então, 
os onze comandantes (Ministros) nada mais teriam a fazer do que resolver os problernas dessas linhas de 
meios, perdendo-se nos problernas processüais de material e pessoal da administração, não para criar a 
eficiência administrativa, e sim para se ocuparern de sua parte formal, centralizada, de tal sorte que 
iödas as suas horas seriam poucas para fazer marchar a infinita e atravancada linha de montagem. 

Todos sabemos, alias, que é isso que se dá corn o POUCOl  que acaba por chegar ao comando central e que 
as' nossas supremas autoridades, nern corn doze horas de trabaiho diário, conseguem pôr em dia o 
niirnero de processos de pessoal e material, que acabamror Ihes chegar as rnãos, em cada dia, nessa 
incrivel e monstruosa linha de montagem, sem direcão nern cornando, que são os serviços centralizados 
de rneios nä àdministração da Repüblica, compreendendo o pessoal, o orçamento e o material. 

Por isso mesmo, já de muito deixou de ser trabalho de Presidente da Repübiica ou de Mthistro ler 
qualquer programa sistemático de trabalho (e já não digo de govemo) ou pretender pôr a rnáquina sob 
seu comando ao menos em condiçôes de operacão ficaz, o que seria a sua minima obrigaçao, urna vez 
qüe a lei os faz gerentes, efetivamente gerentes, dessa imensa rnáquina ñnica em que se transforrnou o 
Govérno federal. 

Rebaixados, cOrn efeito, Presidente e ministros a simples administradores e Ihes sendo impossIvel a 
adniinistração efetiva, dados seus outros encargos politicos e sociais e a grandeza incontrolãvel do 
macico administrativo assim criado, entra a rnáquina burocrática imensa a operar, como já disse, pela 
fôrca da inércia e pelas pressOes extemas das partes e dos interêsses, e os administradores, no caso, o 
Presidente e os ministros, a arranjar "programas extraordinários", cada urn escoihendo duas ou três 
coisas a que possam prestar atenção e para as quais tern de usar todo seu poder e prestIgio (as vêzes, 
corn que sacrificio!) a fi,m de ver se as levam por diante. 

So as grandes organizacöes dos charnados servicos adjetivos e de nieios - o Ministério da Fazenda, o 
Dasp, os serviços de orçamento, de pessoal e de material (parte formal) - escapam, enire nós, ap 
trernendo sentirnento de frustracão que permeia tôda a administracäo páblica. E que tais serviços-rneios, 
a despeito de sua fantástica ineficiência, quando funcionam dão tal satisfacão e quando não funcionam 
inspiram tal receio e respeito as partes dêles dependentes, que constituern para seus funcionários fontes 
de pura, rara e larga fruicao de poder. Seus funcionários são, em geral, gente inflada, pelas 
circunstâncias, quando não por tendências pessoais, de irnenso senso de importãncia, dispondo, por 
conseguinte, de certa condicão, vulgar e elernentar, é certo, mas muito significativa para se 
considerarem felizes: o poder de fazer o mal ou o bern, como verdadeiros deuses. 

E ai está urna das fortes razôes psicologicas do triunfo do sistema. A outra é a feliz irresponsabilidade 
em que acabam por cair tambérn os especialistas, os verdadeiros técnicos a cujo cargo se acham Os fins. 
Corno pouco ou nada podem fazer, é infinita a cornplacência de tôda gente para corn êstes pobres 
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diabos, sobretudo quando, por alguma aPe não arranjam algo de independente a realizar ou no se 
insinuarn na apareihagern dos meios, obtendo que qualquer coisa venha também a depender dêies. Nada 
se Ihes pede e, se se conservam quietos e amáveis, podern também levar vida muito agradável. São 
amados por tao pouco poderem, assim como são temidos e respeitados os hornens dos "meios". 

Nisso é que deu a modernIssima "racionalização" dos serviços empreendida no Estado Novo. Ha, 
porérn, urn pouco mais. A algum observador menos atilado poderia parecer que, afinal, isso é o que se 
está passando em todo o mundo. E me oporiam as grandes organizaçôes macicas do nazismo, do 
fascismo, do comunismo, ou, mesmo, do govêmo americano - a do pentágono, por exemplo, a cujo 
cargo està tóda a defesa do "mundo ocidental". 

A peculiaridade da grande organização monolItica brasileira - a do nosso Govêmo federal, que estamos 
a focalizar em contraste corn qualquer dos exemplos monstruosos que nos oferece o mundo nesse reino 
dasmacro-organizacôes, consiste na fOrça de inércia ou na feicão estática da organizacão brasileira. Os 
demais macro-ôrganisrnos são instituiçöes dinâmicas, corn uma tremenda força de propulsão e pontos 
sensibilIssimos de consciência. Se algo funcionar errado, a máquina tôda se quebra, qualquer 
des1e1dade é punida violentamente e o centro está arirnado de extrema excitabilidade para acompanhar 
o próprio dinamismo da organizacão total. Reclamaçöes funcionam, todo urn sistema de contrôles e 
super-contrôles percorre o organismo do monstro, que é frio no sentido nietzscheano, mas vivo, 

trernendamènte vivo. 

Coube ao nosso pals criar organizaçôes semeihantes, rnas totairnente desprovidas de senibiliade, näo. 
frias e duras, porém momas e sorurnbáticas, quase diria rnortas,deixando que se processe nas juntas da 
gránde maquinaria sacudida apenas pelas rressöes externas, uma mu]tidão de pequenos processos 
operaiórios independentes, corn que alguns, corn a devida habilidade ou jeito, conseguern o que seria 
impossIvel, rnesnio em pequenas organizaçöes nucleares e aulônomas. 0 prestlgio, a relacão pessoal e o 
"jeito" são os manipuladores solertes do monstro, que, fora disto, é frio sern ser cruel, tardo scm 
impertinência, obstrutivô sem insoléncia, deprimido e deprirnente sern consciência ao menos disso. 

E êsse amaciamento brasileiro das condiçôes brutais da organização absurda, junto corn aquéles 
privilégios psicológicos já apontados, sobretudo o do no''o senso de irnportância criado para Os 

funcionários dos servicos de "meios" que faz corn que tudo isso funcione, sai ano e entra ano, como 
algo não so norrhal, corno ate esplêndido. So aiguns marginais, excessivamente impertinentes, é que 
ainda se irritam e criticarn... 

Para se ter idéia do estado espiritual, digamos assirn, da burocracia brasileira, da sua euforia, do seu 
êxito, do seu status social, basta observar as posses dos altos funcionários, sejarn ministros, ou diretores 
de servicos de "meios", ou de serviços autárquicos. A acomodação corn a organizacão é tao 
extraordinária que constitui para mirn uma das maiores provas da virtuosidade brasileira, que sabe de 
tudo perceber as vantagens e passar a dancar de acôrdo corn a müsica... 

Não ficaram, porérn, a centralização e uniforrnização dos serviços piblicos brasileiros e a divisão das 
funcöes de rneios e de fins limitadas apenas ao Govêrno federal, que, no firn de contas, nao prestando as 
populacOes brasileiras nenhum servico essencial direto, salvo o da segurança e da defesa, podia sofrer 
tal gigantismo esterilizante e fatal. 0 mesmo espIrito, durante o perlodo do Estado Novo, penetrou os 
Estados e os MunicIpios. 0 Dasp multiplicou-se em DSP estaduais e ate municipais e a nova "ciência da 
administracão" irnpregnou tôda a ação dos Estados corn o caráter formalistico da ação federal, dividindo 



e separando fins e meios, uniformizando e centralizando êstes ültimos e provocando, por tôda parte, a 
mesma ineficiência e irnobilização dos serviços püblicos. 

A critica esboçada a organizacão rnonolItica do Govêmo federal pode estender-se aos govemos 
estaduais, onde também se processou a mesma hipertrofia e centralização dos serviços de rneios, corn a 
perda da eficiência dos servicos de fins, e a reduçao das funçôes dos govemantes aos trabathos de 
direcão formal do pessoal e do material ('meios"). A situaçäo nos Estados ainda se tornou mais grave, 
dada a natureza dos serviços essenciais que Ihe estão precipuamente afetos, corno os da sañde, da 
educação e de alguns servicos .urbanos. Em alguns casOs, nos Municipios .atingidos pe]o espIrito 
"cientIfico" da administração, o desastre atingiu caráter catastrófico, como é o caso da administração 
municipal do Rio de Janeiro (D.F.), urn dos maiores casos de teratologia administrativa talvez existentes 
emtodoornundo. 

Corn efeito, tôda a Prefeitura do Rio de Janeiro é urn imenso e ineficiente servico de pessoal, 
comandado por uma secretaria de administração, que é uma peculiaridade de Dasp municipal, corn 
agravantes sensIveis sôbre o federal, pois tem a efetiva administracão de todo o pessoal, podendo-se 
bern imaginar qual não seja a sua acão retardadora e obstrutiva sôbre todos os demais serviços da 

cidade. 

• 	Porque não pode ser esquecido 'que, não constituindo atribuicao do Govêrno federal prestar serviços 
• 	diretos a popuiacão brasileira, os erros de sua organização de govêmo são suscetIveis de produzir males 

infindáveis, desconfoitbs inacreditáveis, mas, não chegam a poder parar o pals, corno é a caso dos 
govemos estaduais e dos governos municipais, que atuam em setores de interêsse vital imediato para as 
respectivas populaçOes. 

Salvo a vida financeira e econôrnica, que, pràticarnente, passou, de fato, a depender d Goémo federal, 
Os demais aspectos da vida brasileira escapam, de certo modo, a acão federal. Note-se, corn efeito, que 
os servicos de defesa, que atingiram, afinal, o grau de eficiência que atingiram, fizeram-se quase, se não 
de todo, independentes da organizacäo governamental, constituindo-se pràticamente em verdadeiras 
autarquias, corn autonomia suficiente para se fazerem eficientes. E os departamentos • do Ministério da 

• \liacão, que tern real prestacão de servicos a fazer, também se fizeram relativamente independentes. No 
mais, sômente funcionam razoãvelmente no Govêrno federal servicos fiscais e cle contrôle, pois apenas 
êsses resistern ao poder obstrutivoe retardador da sua "racionalizada" organização burocrática. 

* ** 

Passemos, porém, emiora rapidamente, ao exarne dos aspectos da centralização em reiaçâo a pessoal, 
corn a criacão de "carreiras" e "quadros iinicos". 

Além da organizacão centralizada, corn especialização das funçoes adjetivas e substantivas, o Estado 
Novo iegisiou sôbre a funcionário péblico, deixando-se tambérn al dorninar pelo espirito formalista e 
uniformizante, elaborando urn estatuto ünico para o funcionário administrativo, o técnico e o professor, 
criando urn sisterna de deveres e direitos absolutarnente insuscetIvel de ser controlado, pois tal contrôle 
se distribuiu por uma série de funcionários, sem autoridade final, reservada esta para a órgão central, 
que, todo-poderoso e distante, age corn total irresponsabilidade. 

Além dos estatutos ünicos, tivemos Os quadros i'nicos, de sorte que todos Os funcionários passaram a 
pertencer a grande organização impessoal de todo a Estado e a ser lotados nos diferentes servicos, corno 
seus hóspedes mais ou menos passageiros. 



Este fato foi urn dos mais radicais, que se poderia praticar, para acabar corn a história e a fisionomia 
especifica de cada servico, destruindo-se de urn so golpe tôdas as repartiçOes do Estado, por assirn dizer, 
e retirando-se ao funcionário a possibilidade de se devotar ao seu servico. Selecionado e recrutado por 
urn órgão central e por êle distribuIdo ao serviço especial, pode-se perceber como o funcionário terá 
duas lealdades a cultivar: ao servico central, que realmente tern poder sôbre êie, e ao servico especial em 
que se acha lotado. Quando. se tratar de funcionário administrativo, isto é, urn funcionário de meios, 
ainda poderá haver urna certa identidade de critérios entre o serviço especial e o central, mas, no caso 
dos funcionários técnicos ou de ensino, a divergêncià é inevitável. 0 serviço central não pode ser oni-
competente para entender de todos os seIviços, passando, entäo, a fazer a funcionários técnicos e ainda 
mais aos de ensino exigências idênticas aos administrativos, corn grave prejuízo para êstes e para os 
servlços. 

Mas, não é so isso,. 0 mais grave é a dualidade de autoridades a que se ye, pràticamente, subordinado o 
funionário, podendo resolver seus casos corn o poder central dos "rneios" sern dar saiisfacão ao poder 
especIfico, ao qual, realmente, presta os seus serviços. Tal fato produziu urna desmora!izacäo 

1n geeralizada dos serviços especIficos e encoraja cada vez mais a sua progressiva desagregacäo. Näo 
direi qie tal devesse ser o resultado teórico da organizaço. Bern sei que se previa teôricamente, outro 
funcionamento, mas, na prática, o que se dá é isso, que, para iser evitado, exgiria que os diretores dos 
servicos-fins se dispusessem a verdadeiras bataihas em reiação ao seu pessoal corn resuitados por certo 
muito duvidosos. 

Ora, todo êsse espirito de centralizacäo e unificacäo invadiü, corno já afirmamos, os Estados. Os 
governos estaduais foram unificados, a maneira do Govêrno federal, dando-se todo o poder ao 
Governaddr, assistido por DSP estaduais, sôbre os cservicOs cehtralizados depessoal, de orçarnento e de 
material. As Secretarias, como os Ministérios, passa am a depender dêsses órgãos centrais. Processou-
se, assirn, na Educação, agora "elevada" a categoria de Secretaria, a mesma curiosa anarquia e 
impotência ädrninistrativa. 0 sisterna escolar foi envolvido na unificacao e passou a ser dirigido pelo 
Governador, assistido pelo Secretário e pelo DSP estduaL 

Anieriormente, as escolas cram dirigidas por Departamentos de Educacao, providos por diretores gerais,, 
geralrnente conhecedores do seu trabaiho e corn poderes suficientes para administrar técnica e. 
materialmente as escolas, cujo pessoal ihes era todo subordinado. Havia, pois, espIrito profissional e 
unidade na direco das escolas, condicOes imprescindiveis para urn minirno de eficiência. 0 Diretor, 
respondia perante urn Secretário, geralmente do Interior, ao qua!, cabia não a administraçäo, mas a 
supervisão geral da educacao. 

0 espirito de "racionalização" criou as Secriarias de Educacão, cujo provimento havia de ser de 
natureza poiltica, e Ihes deu tôda a responsabilidade de administracão. Tal Secretário - politico e 
administrador - não tern sequer o poder do antigo diretor-geral, porque, dada a unificacao do govêmo, o 
real diretor-geral é o governador corn o DSP estadual, e o Secretário, o seu assistente em educacào. 
Dada a centralizacäô de todo poder corn o Governador, corno na União, corn o Presidente, é puramente 
iiusória a diviso do Govêmo em Secretarias e Ministérios. Separadas as funcOes de meios e fins e 
estando as primeiras centralizadas, as Secretarias säo muito menos autônomas que as antigas diretorias-
gerais. 

Désse jeito, as reformas provocaram pràticamente urna perda do espirito profissional na direcao das 
escolas - pois o cargo de Secretário não podia nem pode ser tdcnico - e ao mesmo tempo, por mais 
paradoxal que pareça, foram aumentadas terrivelmente as responsabilidades técnicas dessa direçäo. Corn 



efeito, transformando tôdas as escolas, corn os quadros ünicos para todo o Estado, em uma so irnensa 
escola, obrigou o administrador, isto é, o Governador corn o seu Secretário, a tarefa imposslvel de 
administrar o sistema escolar, como urn todo ñnico, nomeando, removendo e promovendo, não em cada 
escola, mas em todo o Estado, o seu professorado, o seu pessoal administrativo e o seu pessoal 
subaltemo. 

Imaginemos algum industrial que dispusesse para as suas cern fábricas de urn so quadro de pessoal, que 
êle distribuisse do centro para os cern estabelecimentos fabris, que mantivesse. Pareceria absurdo. 
Entretanto, seria imensarnente mais fácil que urn quadro ünico para, digamos, as 15.000 escolas do 
Estado de São Paulo. 

Pode-se bern avaliar o que isso deve ter provocado nos sistemas escolares.. Deve ter-se dado urna 
profunda alteração na história, na fisionornia, no caráter das escolas. Eeve-se ter perdido a 
individualidade de cada escola, algo de impessoal deve ter sido criado, tornando as escolas instituiçOes 
desenraizadas, imprecisas e fluidas. A mobilidade de professôres,'diretores e serventuários gera por urn 
lado essa perda de personalidade da instituicäo e, por outro, Ihe cornunica urn sentirnento de impotência 
e de irresponsabilidade. 

Embora julgada célula ou unidade do grande organismo abstrato que são tôdas as escolas do Estado, 
passa, realmente, a ser urn fragmento, movido ou sacudido por ordens do centro, que, de tao remoto, 
fez-se acidental ou fatal, corno as fórcas cósmicas, importando a monstruosa centralizacão na 
rnineralizacão das escolas, que se "organizarn" e "desorganizam" coma os acidentes geográficos, 
sujeitos as forcas independentes e distantes dos ventos e das chuvas, a que, por firn, acabam por Se 

identificar as ordens, instruçôes e determinacOes do poder central distante. 

Tóda centralizaçäo, mesmo razoável, importa sempre em criar-se certa ir -responsabi'lidaAe no centro e 
certa irnpotência na periferia. Mas, quando a centralizacão conduz a desintegracao das unidades por cia 
atingidas, por isto que se separarn as suas diferentes fiincöes, que passam a órgãos centrais, por sua vez, 
independentes, corno é o caso brasileiro, corn a separacão prática dos fins e dos i eios, em tais casos não 
e so a irresponsabilidade do centro e a impotência do órgão atingido que se cria; cria-se, na verdade, a 
real desintegracão do órgão, que ainda parece, existir, na sua aparência fisica, mas, de fato, já não 
funciona. 

Sôrnente a centralizaçao dos charnados servicos de rneios - pessoal e material - teria dc produzir a 
desintegracão da escola, partida que ficou esta em sua unidade substancial pela dualidade de autoridades 
independentes a que se via submetida. Houve, porém, mais do que isso. 0 espIrito formal e burocrático 
de uma falsa técnica administrativa, concebida como urna ciência autônornade organizacão e de meios, 
não distinguiu serviços de contrôie e fiscalizacão dos serviços de conduçao de atividades próprias e 
autônornas corno os de educacao. De modo que êstes serviços passaram a ser regulados de forma 
idêntica aos de anecadação de impostos ou de fiscalização da legislação trabaihista. 

Transforrnou-se a educacao em uma atividade estritamente controlada por leis e regulamentos e o 
Ministério da Educacão e as Secretarias de Educacão em órgãos de registro, fiscalizacão e contrôle 
formal do cumprimento de leis e regulamentos. A função dêsses órgãos é a de dizer se a educacão é 
legal ou ilegal, conforme hajarn sido ou iiao cumpridas as formalidades e os prazos legal e regularmente 
fixados. 



Dc tal sorte, a educação do brasileiro, que é urn processo de cultura individual, como seria o processo do 
seu crescimento biológico, passou a ser urn processo formal, de mero cumprimento de certas condiçOes 
etemas, que se comprova mediante documentação adequada. 

E foi êsse fato que transformou o Ministério da Educacäo, durante o perlodo estado-novista, no 
organismo central de contrôle e fiscalizacäo da educacäo, em tudo equivalente a urn cartório da 
educacão nàcional. All se registra e se "legaliza" a educaçäo ministrada aos brasileiros. E o cartório e o 
contencioso da educação nacional, atuando rnediante autos de processos, e prova documental, 
concedendo o direito de educar e fiscalizando o cumprimento da Iei nas atividades püblicas e 
particulares relativas ao ensino. 

E certo que o Govêrno Federal, além déssa aço de contrôle e fiscalizaçäb, mantém urn estabelecimento 
de ensino secundário, algumas escolas industriais, várias universidades e escolas supenores e institutos 
de ensino especial: 

A administracão dêsses institutos em pouco ou nada difere da administração cornum de qualquer órgäo 
bi*ocrtico do govêrno. 0 seu pessoal está centralizado, a maneira comum, dependendo do 
departamento de aarninistração, pela sua diretoria d pesoal, e, em ültima instância, do DASP. 0 
mesmo, de referência ao material. 

P -ogramas, seriação, métodos de ensino, horas de trabaiho, cbndicoes de matricula, de exames, etc., 
tudo se acha estritamente regulado por Iei .e o estabelecirnento federal em nada difere. ,dos 
estabelecimentos de ensino particular "equiparados", no que diz respeito ao contrôle legal das atividades 
educativas Diferë dêstes ültirnos nas dificuldades - cOnseqUentes a centralizaçäo de pane dos seus 
serviços (pessoal e material) - de se administrar eficientemente, o que vern conduzindo o pals a uma 
idealizacão das condiçôes do ensino privado, tido, por muitos, como mais eficiente do que o piThIico. 

A Iegislação 'de tipo uniforme e a uniformizacâo dos nétodos e processos de controles, por urn lado, e a 
centraiizaçAo dos serviços de pessoal e material, por outro lado, determinararn a compieta 
burocratizaçdo do Ministério da Educacão, que se fez urn atravancado cartóno de registro de centenas 
de milhares de documentos educativos e urn ineficiente adrninistrador das poucas escolas, que ainda 
niantérn. 

0 mal é muito grande, mas podia ser muito pior, se estivesse a cargo do Govêrno federal tôda a 
educacao nacional. 

Nos Estados, a situacào é mais grave, por isso mesmo que ha grandes serviços educacionais, corn 
milhares de escolas püblicas. Tais ëscolas, quando purarnente estaduais, encontram-se sob o contrôie de 
urn govêmo unificado, corno o federal, isto é, transforrnado todo êle em uma so reparticão, corn serviços 

a pane e centrais de pessoal e material, o que torna pràticamente impossIvel a adrninistracão individual 
de cada escola. 

Na pane dos métodos e conteñdo do ensino, o mesmo espIrito unificante prevalece, tudo sendo 
determinado pelo centro, segundo normas rigidas uniformes. 

Quando a escola, além dêsse contrôle central do Estado, está ainda sujeita a legislacão federal, passa a 
funcionar em obediência a instrucôes ainda mais distantes, as instruçOes federais, e a ter, pràticarnente, 
uma dupla direção - a do diretor estadual e a do fiscal federal. 



A transformaçao de tôdas as escolas em urna so escola monstruosa, corn secöes espaihadas por todo o 
Estado, urn quadro ünico de pessoal e distribuição uniforme de material, so por si destruiria, como já 
disse, a individualidade de cada escola, mas, além disto, as escolas tern todo o seu trabaiho uniformizado 
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niesmo a aparência de integridade. 

Corn efeito, o fato de haverern perdido a autonomia quanto a pessoal e material inicia a desintegracao da 
escola. Essa desintegracao se completa corn a supressào da autonomia quanto ao ensino, sua seriacão, 
niétodos e exames. Levada a ordenação extema da escola ate êsse ponto, é evidente que nada restará 
seno o automatismo de diretores e mestres, a executar o que não planejaram, nem pensaram, nem 

- estudararn, como se estivessem no mais mecânico dos serviços. 

Ora, mais não será preciso dizer para explicar a pobreza, a estagnacao, a totaf ausência dc pedagogia, 
que vai pelas nossas escolas. Corn o tempo reduzido, pelos tumos, os horários e os programas 
determinados pelo centro, os exames feitos igualmente por órgãos técnicos e centrais, o pessoal e o 
material dirigidos por DSP ainda mais centrais - não ha possibilidade de vida na escola, pois vida é 
integracão e autonomia e, na escola de hoje, os processos de "racionalizaçäo da administracãot' 
destruIram tôda integração, transforrnando-a em umajustaposiçao de aspectos impostos e rnecânicos. 

Mesmo que se tratasse de urn simples servico material, digamos que as escolas não tivessem senão que 
alimentar as criancas, centros de alimentacão organizados e administrados dessa sorte, isto é, por 
podere,s centralizados e distantes delas, näo seriam eficientes: Mas, escolas nâo são servicos rnateriais, e 
irn, casas de educacao, exigindo que alunos e educadores tenham a autonomia necessária para junt?s 

conduzirem urn processo que e, por excelência, pessoal e tao diversificado quanto for o nñmero de 
alunos que ali se estiverem educando. Se ha tarefa que não pode obedecer a pianos plèviarnente fixados 
é a da educacao. ' I 

A educaçao é urn cultivo individual, diferente em cada caso. Quem se educa é o aluno e a êle tern o 
mestre de atender. Se algurn servico jamais terá aspecto mecânico, êste será o da educaçäo. Ciência, 
técnica e filosofia da educacao sempre häo de constituir nao receitas, mas esciarecirnentos para conduzir 
a experiCncia inica e exclusiva, que é a educacão dc cada urn. 

Diagnósticos de situaçOes, medidas dos resuitados obtidos poderao ser feitos, mas, tudo isso servirá 
sôrnente para fomecer indicaçOes e sugestOes sObre o que deva cada mestre em cada situaçäo observar e 
ver, para conduzir rnelhor o processo educativo, como o medico deve .conduzir individualmente o 
processo de cura. Se em medicina se diz que não ha doença, mas doentes, em educacão ainda é mais 
verdade que näo ha senão educandos. - 

Se o processo educativo é, assim, individual e peculiar a cada urn, está claro que, de tôdas as 
instituicOes, nenhuma precisa de maior autonomia e liberdade de acão do que a escola. Essa autonomia 
vai do aluno ao professor, ate ao diretor do estabelecimento. Cumpre dar a cada estabelecimento o 
máximo de autonomia possIvel e essa regra é a grande regra de ouro da educacao. Tudo que puder ser 
dispensado, corno contrôle central, deverá ser dispensado. 

Logo, primeiro, as chamadas funçOes adjetivas não poderao ser centralizadas. Os americanos chamam a 
êsse aspecto da adrninistração - "housekeeping-administration". E o arranjo daquela.s condicOes 
materiais e pessoais, sem as quais a casa não funciona. Estas funçoes serão especializadas, mas 
pertencem a casa. Cada estabelecimento terá a sua mordomia, mas não haverá urna mordomia central, 

I 



pois e contraditória a própria nocão de mordomia central. Depois, a direcao quanto a programa, seriacão 
e métodos pode atender a conseihos e sugestöes do centro, mas, como elementos para o piano próprio e 
individual de cada escola e em cada escola, de cada classe. 

Pouco importa o nilimero das escolas. Tôdas deveräo ter o máximo de autonomia, sendo a sua unidade 
no imposta, embora resultante e resultado de idéias comuns, conhecimentos comuns e práticas comuns. 
Nessa unidade, haverá tôdas as diversificacöes, segundo as circunstâncias de tempo, lugar e pessoa. 

As escolas so voltarão a ser vivas, progressivas, conscientes e humanas, quando se libertarem de Was 
as centralizacôes impostas, quando seu professorado e pessoal a ela pertencerem, em quadros próprios 
da escola, constituindo seu corpo de acão e direçäo, participando de tôdas as suas decisöes e assumindo 
codas as responsabilidades. - 

o princIpio da autonomia, consagrado quanto a universidade, tem de se estender a tôdas as escolas, 
como o princlpio fundamental de organizaçOes de ensino. As limitacOes dessa autonomia devem ser 
apenas aquelas lirnitaçOes impostas pela necessidade de eficiência, o que se verifica, nos casos em que 
ao professorado e corpo dirigente faltem experiência ou tirocInio suficiente para aautonomia. 

Por isso mesmo é que a aplicação do princIpio vai do máximo de autonomia universitária ate ao mInimo 
no ensino primário. Compreenda-se, contudo, que a limitacão da autonornia, mesmo no ensino primário, 
näo significa a subordinacäo da escola a decisOes finais do centro, mas a urn mecanismo de organizacão 
e supervisäo, pelo qual.professor e diretor sejam assistidos e auxiliados em seus pianos, na sua 
organizacão de trabaiho e na execucão e medida.dos mesmos. 

Ainda quando falte, assim, ao professor a completa autonomia, nem por isto se ha de admitir que seu. 
trabaiho se faca scm a sua participacão e scm que, no final de contas, éie próprio o jlgue e o aprecie, a 
luz da meIhor assistência técnica que lhe puder ser oferecida, pelos órgäos supervisores e orentadores. 

* ** 

As dificuldades legislativas e administrativas para que as nossas instituicOes de ensino .possam ser o que 
devem ser decorrem, na realidade, da concepcão de que a lei pode disciplinar urn processo de cultura 
que, por sua natureza, é um processo a ser regulado pela consciência profissional e técnica dos que o 
orientem. 

Al se enraIza o êrro cometido, entre nOs, por urna confusão entre o âmbito da lei jurIdica, prôpriamente 
dita, e o dos processos existenciais de acao e vida, como é o de educacão. A iei, em educação, tern de se 
liniitar a indicar os objetivos da educacão, a fixar certas condicOes externas e a prover recursos para que 
a mesma se efetive. NAo pode prescrever as condiçOes intemas do seu processamento, pois essas 
condicOes são resultantes de uma ciência e uma técnica em constante desenvoivirnento, e objeto do 
contrôle da consciência profissional dos próprios educadores, e näo de leis. 

Assirn fazernos em medicina, em engenharia, em agricuitura e assirn temos de fazer em educacao e 
ensino. 

o formalismo e jurisdicismo da legislacão do Estado não se pode aplicar, pois, em educaçao, senão 
dentro dêsses lirnites e nesses térmos. Tôdas as dernais normas de administraçäo, de técnica de ensino, 
de exames, de métodos, de horários, etc. são e não podem deixar de ser normas profissionais, e nao 



legais, sujeitas, portanto, ao delicado arbItrio de interpretação, que essas normas profissibnais 
comportam em oposição a rigidez das normas legais. 

A educacao e a escola, entre nós, são vItimas, assim: 

da organizacão monoiltica do Estado, que não reconheceu que os servicos de educacão precisavam de 
organizacão própna e autônoma; 

da conseqüente centralização, nos servicos comuns do Estado, do seu pessoal e, em parte pelo menos, 
do seu material; 

da concepção errônea de que o próprio processo educativo podia ser objeto de estrito contrôle legal; 

de sua consequente organizacão em servio de contrôle e fiscalização legalIsticos, centralizado e 
nieanizado corno qualquer outro serviço fiscal do Estado; 

de uma concepçäo de "ciência da administração",, como algo de autônomo e geral, que se pode aplicar 
a todos os campos, constituindo-se, por isso, o administrador em urn especialista em tudo, capaz de 
organizar seja Ia o que lhe der na teiha organizar, resultahdo dal urn tipo de organizacão divorciado do 
verdadeiro conhecirnento do conteñdo da administraçao, corn a hipertrofia inevitávei de meios e 
processos puramente formais e, na realidade, formalIsticos, que desatendern e desprezam Os iiflS; 

Parece-me, assim, necessário, se dcsejarnds restaurar as nossas escolas, retirá-las do thgma da 
adininistração geral e formal do Estado e dar-Ihes organizacäo aulônoma. 

Ministério e Secretarias de Educacão precisani ter organizacão especial, corno os ministérios militares 
pelo menos, e, sob certos aspectos, ainda mais radical, dada a natureza peculiarIssirna dos seus serviços 
de educacao e cultura. 

Nessa organizacão especial, o ârnbito de contrôle legal deve ser mInimo, devendo ficar tudo que disser 
respeito aos aspectos intemos dos processos educativos e cuiturais sujeitos ao contrôie de órgaos 
exciusivamente profi ssionai s, especIfi cos, mediante instrucöes permanentes e fàcilmente modificáveis, a 
luz da meihor consciéncia profissional existente. 

Adrninistrativarnente, as escolas se deverão constituir em órgãos autônornos, a man eira de fundaçoes, 
sujeitas ao contrôle e fiscalizacão de órgäos centiais, também êles governados por normas estabelecidas 
por conselbos técnicos. 

Sôrnente assim poderá 0 Estado manter escolas coma mesma capacidade de eficiência corn que as 
mantém as organizacOes privadas,isto é, em obediência a natureza da atividade educacional que resolveu 
êle, Estado, assumir, em tudo e por tudo diferente das suas comuns atividades de fiscaiizacão e contrôie, 
que são, mais especIficamente, a sua funcao privativa. 

A nossa crItica a adrninistracao piblica brasileira seria, por certo, muito menos radical, se as suas 
normas fôssem aplicadas tão-sômente a serviços de contrôle e fiscalização. Mas aplicadas, como são, 
mesmo aos grandes empreendimentos do Estado modemo - como os da saüde e da educação - tInhamos 
que mostrar que são elas não so ineficazes, mas, 0 que e mil vêzes pior, profunda e irremediàvelmente 
maléficas e antidemocráticas. 



o movimento pelas autarquias e "campanhas" vern constituindo a reacão do born-senso brasileiro a êsse 
estado de coisas. Urge sairmos dêsses paliativos e reorganizar todos Os flOSSOS servicos educacionais na 
base inica em que poderão funcionar - o da sua autonornia e independência. 

TEIXEIRA,AnIsio. Análise de sisternas e educação.Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Rio de 

Janeiro, v.59, n. 129, jan./mar. 1973. p.  57-59. 

Estudo sobre análise de sisternas aplicada a administração da educacão, considerando-a corno nova forma de analisar e 
raciocinar sobre os dados de urn sistema escolar. 

"Systems Analysis" e Educação 
AnIsio Teixeira 

Ha cerca de uma década surgiu e vem-se desenvolvendo urn método novo de se lidar corn probiemas 
de educacao. Trata-se do que se vem chamando análise de operacOes, ou aná1isdesistenia, 
"systems analysis", e consiste, em esséncia, numa forma nova de considerar, analisar e raciocinar 
sobiiados de urna situacão educacional. 

Anteriormente, tomavam-se as informacoes e os dados estatisticos e, depois de anaiisâ-los e apreciá-
los, emitia-se urn julgarnento qualitativo: estava tudo muito bern, ou muito mal, ou mais ou menos. 
Aceitava-se a situacäo estabelecida como não modificável e procurava-se medi-la e juigá-Ia. 

Hoje, os dados e as informacOes são analisadas a luz das condicOes e fatores que os produziram e se 
examinam altemativas viáveis para mudar ou alterar a situacão. Todos os elementos são Jevados em' 
conta e, considerada a situaçao como urn todo, urn sistema interligado e inter-relacionado, propOem-
se rnudancas e alternativas a serem apreciadas em face dos resuitados. 

A idéia de jogo 

A idéia de sistema, no fundo, é a de que a situacão é urna espécie de "jogo"; urn conjunto de pecas 
diferentes atuando e inter-reagindo para certos resuitados. No jogo, propriarnente dito, as peças são 
fatores precisos e uniformes, as "regras" do jogo tambérn precisas e uniformes, os resultados 
também precisos e uniformes e daI, nada mais ter o jogador que fazer do que usar as aitemativas e 
divertir-se corn o resultado. 

E essmétodo. qw hoje se está introduzindo na problemática da guerra, do cornércio, da producão e, 
de 1965 paracá, da educacäo. Para se compreender o que se passa, é indispensávei ter em vista a 
escala de qualificação, a densidade de organizacão e o grau dehornogeneizacão a que vern chegando 

i1a èm- seqüência dos processos rnaciços de "j3roducão" e de organizacão que a estão 
modelando. Esses processos, que atingem todos os aspectos da vida, vêm homogeneizando a casa, o 



v estuário, a alimentacäo, o transporte, o prazer, a religião, o pensamento, o trabaiho, fazendo, enfirn, 
do homem o seixo rolado em que vem ele inconformadamente se transformando. 

A teoria do jogo so e aplicável em situaçöes assirn desenvolvidas, cujo grau de homogeneização e 
uniformidade e suficientemente alto, para que os fatos ou fatores possam ser identificados como 
pecas, exercendo funçoes similares as das pecas de urn jogo. No jogo, ha o objetivo geral, vago: 
ganhar o jogo; e ha os objetivos particulares, detaihados: os passos do jogo, as jogadas, o firn e os 
nieios, estes corno fraçoes do fim. 

Aigo semeihante e que se dá corn as situaçôes de guerra, de comércio, de producão, em que o 
objetivo geral é urn so: ganhar a guerra, obter, o lucro, fabricar o produto - e também corn a 
educaçäq, embora al a situacão seja bern mais complexa, pois os fins da educacão são vários e 
niOltiplos. Mas, comeca-se a pensar em torná-los objetivos e precisos. 

Acmpanhando, coordenando, ou dirigindo a situacão, tenho que tornar decisOes. Para isto, preciso 
de todos os fatos a firn de descobrir o que devo buscar, as a1emativas corn que P0550 conseguir e Os 

resultdos que posso antecipar. A educacao vai depender dessas decisOes tomadas agora a Iuz de 
altemativas mais ricas, rnais flexIveis e mais lücidas e nâo, çorno dantes, nurna ünica abordagem 
global para a solucao também ñnica e global do problema. 

i\ irnagem do "jogo" que usamos para meihor elucidar o coriceito da análise operatóri, isto é, o 
conceito de urn sistema em operacao, é apenas analogia. Corn efeit6,jogoéutn iierna'fechado", 
corn regras "fixãs", caindo todas as alternativas "dentro" das "regras" estabelecidas. Nas situacOes 
educacionais, Os problemas são mais "abertos", pode-se 'examinar alternativas novas, ou seja, regras 
novas para o jogo. 0 "systems analysis" lembraria'ocaso do joador de futebol que tornou a bola e 
correu para o gol, criando o rugby: nova forma de jogo. Corno a situação não é a situacão mecãnica 
e fechada do jogo, mas algo fiexIvel, corn diversidade de objetivos e resultados, a "teoria" de jogo 
tern de ser aplicada a vista de toda urna rede de coIseqüências, como se cada situação constituisse 
"uma forma" dejogo e não simpies diversificação do mesmojogo. 

esse fato Oltimo que destruiu o mito do computador corno o elemento de controle das situaçOes 
pondo-o, ao contrário, como simples servo de seu senhor que é o mestre e o educador. 

0 probiema da homogeneidade 

No pals subdesenvolvido, não é esse o perigo, pois estarnos ainda longe do computador. 0 perigo é 
mais elementar e, como o vejo, está, sobretudo, em que a "situação educacional" não tern ainda a 
homogeneidade necessária para nela se identificarem uniformidades e podermos torná-las objetos de 
raciocInio e análise. Cada situacão é uma situacão diferente - pois são diferentes os professores, as 
condiçöes da escola, os alunos, o material disponivel para educacão etc. 

Para a "análise do sisterna" poder ser praticada, ha de haver,.primeiro, uma rigorosa classificacao 
dessas situaçOes, para se caracterizarem algumas "uniforrnidades" sobre as quais se possa pensar e 
argumentar corn logica e plausibilidade. 

A padronização geral já conseguida nos palses desenvolvidos permite a utilizacao do método, dentro 
das limitaçoes e das complexidades dos objetivos educacionais, muito rnenos simples do que os da 
guerra, do cornércio, ou mesrno da produçao. 


